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RESUMO
A presente pesquisa objetivou analisar o gerenciamento dos resíduos de 
serviços de saúde (RSS) em unidades de saúde públicas municipais em 
17 municípios do estado de Goiás. Foram aplicados formulários aos gestores 
dos hospitais e postos de saúde, baseados em normas específicas para RSS. 
O levantamento das informações ocorreu no período de fevereiro de 2013 a 
janeiro de 2014, e verificou-se que a incineração é o método de tratamento 
utilizado total ou parcialmente em 100% dos municípios, sendo que 11% 
lançam parte de seus resíduos no mesmo local destinado aos resíduos 
domiciliares. Nota-se que os profissionais envolvidos no processo de 
gerenciamento dos RSS não possuem conhecimento sobre o mesmo em sua 
totalidade, refletindo em falhas na segregação e, consequentemente, nos 
custos de tratamento e disposição final, sendo necessária maior atenção do 
Poder Público e dos gestores para a questão dos RSS, promovendo a saúde 
dos trabalhadores e a qualidade ambiental do município.
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ABSTRACT
The objective of this work was to analyze the management of health care waste 
(HCW) in municipal public health facilities in 17 municipalities in the state of 
Goiás, Brazil. Forms have been applied to managers of hospitals and clinics 
based on specific standards for HCW. The survey of information occurred 
from February 2013 to January 2014, and it was found that incineration is 
the main method of treatment used in 100% of the municipalities, and 11% 
disposed part of the waste in the same place of the household waste. It was 
noticed that professionals involved in the HCW management processes have 
no knowledge of it at all, reflecting on failure on segregation and, therefore, 
on the treatment and disposal costs, being necessary higher attention of the 
public authorities and managers to the issue of HCW, promoting health of 
workers and the environmental quality of the city. 
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INTRODUÇÃO
A problemática da produção excessiva de resíduos só-
lidos, causada pelo desenvolvimento econômico e tec-
nológico, aliada ao crescimento populacional é um dos 
maiores desafios da atualidade, sendo necessárias ações 
para o seu gerenciamento correto por meio de técnicas 
empregadas desde a geração até a disposição final, sen-
do primordial quando se trata de resíduos perigosos.

No Brasil, entre os anos de 2011 e 2012 houve um au-
mento de 1,3% na geração de resíduos sólidos urbanos 
(RSU), contudo, a abrangência de sua coleta também 
sofreu um crescimento de 1,9%. Porém, em relação à 
destinação final, 24 milhões de toneladas de RSU ainda 
são encaminhados para lixões e aterros controlados, 
não havendo diferença significativa em relação ao ano 
anterior (ABRELPE, 2012).

Além dos RSU, os resíduos de serviços de saúde (RSS) 
merecem significativa atenção devido ao seu potencial 
de contaminação, apesar de seu volume ser relativa-
mente baixo, representando de 1 a 3% do montante de 
RSU, e sua má gestão acarreta riscos aos trabalhadores 
dos estabelecimentos de saúde, à população e ao meio 
ambiente (ABRELPE, 2012; ROCHA, 2012).

Diante do Panorama de Resíduos Sólidos no Brasil, a 
Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Públi-
ca e Resíduos Especiais (ABRELPE) concluiu que dos 
5.565  municípios estudados em 2012, 4.282  municí-
pios prestaram, total ou parcialmente, serviços relati-
vos ao manejo dos RSS, levando a um índice médio de 
1,5 kg.hab-1 por ano, resultando em um crescimento 
de 3% no total coletado em relação ao ano anterior 
(ABRELPE, 2012). Nota-se que o aumento da geração 
dos RSS foi superior ao dos RSU devido à crescente 
abrangência dos serviços de saúde oferecidos à popu-
lação nesses últimos anos, resultando em serviços mais 
especializados com simultânea ampliação da oferta de 
materiais descartáveis no ambiente hospitalar, objeti-
vando a segurança dos pacientes. Sendo assim, o ma-
nejo correto é de substancial importância para um am-
biente limpo e saudável, colaborando com a segurança 
dos trabalhadores e do ambiente (PEREIRA, 2012).

Segundo PÉPIN et al. (2014), o descarte incorreto de 
seringas utilizadas nos serviços de saúde oferece riscos 
aos profissionais de saúde, da limpeza, além de criar 
oportunidades de reutilização desses materiais, sendo 

essa última prática responsável por cerca de 33.877 no-
vas infecções por HIV, 1,7 milhões de infecções por he-
patite B e 315.120 por hepatite C, em 2010. Portanto, o 
cumprimento de todas as etapas do gerenciamento, a 
destinação de recursos e o desenvolvimento de novas 
tecnologias para o tratamento e descarte corretos e se-
guros dos RSS devem ser parte integrante do sistema 
de saúde do país.

Devido a importância do manuseio adequado e o po-
tencial crescimento da geração desses resíduos, fo-
ram criadas no Brasil legislações para nortear a gestão 
por meio de ações que visam à segurança e qualidade 
ambiental. Em 2004, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) implantou a RDC n0 306 (ANVISA, 
2004), que estabelece normas e responsabiliza os gera-
dores pela gestão de seus resíduos, desde a coleta até 
a disposição final, por meio da implantação do Plano 
de Gerenciamento dos Resíduos de Serviço de Saúde 
(PGRSS), além de classificar os resíduos em grupos de 
acordo com sua natureza em: A (infectantes), B (quí-
micos), C (rejeitos radioativos), D (comuns) e E (perfu-
rocortantes). Em 2005, o Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) definiu e classificou os RSS como 
feito anteriormente pela ANVISA, e estabeleceu orien-
tações quanto ao tratamento e a disposição final ade-
quada de acordo com as características de cada classe 
por meio da Resolução n0 358 (CONAMA, 2005).

Nesse contexto, cada classe de resíduos deve seguir um 
fluxo de gerenciamento sendo devidamente segrega-
dos, acondicionados e armazenados. A deficiência no 
cumprimento de todas essas etapas propostas pelas le-
gislações pertinentes resulta no aumento de volume de 
resíduos, bem como no custo de seu tratamento (HOS-
SAIN et al., 2011). Estudos realizados em hospitais con-
cluíram que as práticas que caracterizam o manejo ade-
quado também influenciam na redução da ocorrência 
de acidentes de trabalho dos profissionais de saúde e da 
limpeza, quando os resíduos são armazenados em locais 
seguros, sem o risco de contato, favorecendo a saúde 
ocupacional (SCHNEIDER, 2004; DINIZ et al., 2013).

Deve-se mencionar ainda que os cuidados requeridos 
pelos RSS precisam ser alcançados por meio de etapas 
de planejamento que abrangem aspectos referentes 
à estrutura física das unidades de saúde, à disponibi-
lidade de materiais de trabalho, além de profissionais 
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capacitados acerca dos RSS, levando em consideração 
suas características quantitativas e qualitativas nortea-
dos pelo PGRSS, que deve ser elaborado e implantado 
por um responsável técnico (ANVISA, 2004). 

Um dos fatores determinantes para a definição do trata-
mento adequado é a quantidade de resíduos, que pode 
variar conforme o potencial econômico da região onde 
está localizada a instituição médica e o nível de desen-
volvimento do país, pois o poder de consumo influencia 
significativamente no montante de resíduos gerados. 
A Organização Mundial de Saúde (WHO, 2014) desta-
ca que os dados quantitativos e qualitativos de geração 
de resíduos são essenciais para fins de planejamento, 
além de subsidiar a melhoria dos processos dentro das 
unidades de saúde, conforme pode ser observado em 
diversas pesquisas em âmbito internacional (DEBERE 
et al., 2013; SANIDA et al., 2010; ZAZOULI et al., 2015; 
BAMBARÉN-ALATRISTA & ALATRISTA-GUTIÉRREZ, 2014).

A gestão no ambiente hospitalar também reflete na 
quantidade e qualidade dos resíduos, e sua deficiência 
durante a segregação na fonte geradora acarreta o seu 
aumento devido à mistura de resíduos recicláveis aos 
resíduos contaminados, inviabilizando a parcela que 
poderia ser reaproveitada (CHENG et  al., 2009). Para 
isso, deve-se ter uma visão holística da gestão, pois os 
procedimentos a serem seguidos para o gerenciamento 
adequado não devem concentrar-se apenas no mane-
jo dos RSS e especificamente nas unidades geradoras, 
existindo assim uma dinâmica que envolve aspectos 
financeiros, políticos e educacionais, refletindo na 
qualidade ambiental do município (DINIZ et al., 2013). 
No Brasil, apesar das legislações existentes, ainda é ne-
cessário discutir sobre o uso e a viabilidade de novas 
tecnologias para o tratamento e a disposição final, que 
sejam acessíveis às diversas realidades encontradas no 
país. Deve-se levar em consideração que para alcançar 
a conformidade são necessários investimentos de or-

dem financeira e científica, além de capacitação para 
os envolvidos no processo, visando à proteção dos tra-
balhadores, bem como a saúde ambiental (SILVA et al., 
2011; GARCIA & ZANETTI-RAMOS, 2004).

Outra questão que influi diretamente na gestão é a 
falta de conhecimento dos profissionais quanto à im-
portância da totalidade das ações do gerenciamento. 
Em pesquisa realizada com 29 profissionais responsá-
veis pelos resíduos de diferentes unidades de saúde, 
Gessner et al. (2013) constatou-se que muitos dos en-
trevistados não souberam responder como era feita a 
coleta dos RSS na unidade, assim como o adequado 
tratamento e destinação final para os resíduos das clas-
ses A, B e E. Esse fato evidencia a realidade encontrada 
em várias unidades de saúde, em que há falta de in-
vestimentos na área de capacitação e treinamento dos 
profissionais, necessitando ações para que o gerencia-
mento dos resíduos seja reconhecido como parte inte-
grante do trabalho a ser realizado.

Nos últimos anos tem crescido a preocupação com os 
RSS por meio da criação de legislações específicas que 
subsidiem sua gestão. Porém, em muitas prefeituras, 
apesar de terem instituído processos de coleta e trata-
mento nas unidades de saúde dos municípios, a preo-
cupação com o manejo dentro das unidades de saúde 
ainda é deficitária, necessitando uma maior atenção 
por parte dos gestores e dos profissionais envolvidos 
(PEREIRA, 2012).

Diante do exposto, esta pesquisa teve por objetivo reali-
zar um diagnóstico do gerenciamento dos RSS de unida-
des de saúde públicas municipais em 17 municípios do 
estado de Goiás. Os dados obtidos podem ser utilizados 
para subsidiar modelos de gestão adequados nas uni-
dades geradoras, além de contribuir para a composição 
de banco de dados dos órgãos competentes, a fim de 
elaborar diretrizes e programas para buscar o manejo 
correto dos RSS, e favorecer a promoção da saúde da 
população e a qualidade ambiental dos municípios.

MATERIAIS E MÉTODOS
Realizou-se uma pesquisa com abordagem qualiquanti-
tativa e descritiva observacional, que utilizou o empre-
go de formulários para o levantamento de informações 
com visitas em campo. Os formulários foram elabora-
dos a fim de abranger os procedimentos gerenciais, 
operacionais e as características qualitativas e quanti-
tativas dos RSS gerados nas unidades da rede pública 

de saúde em 17 municípios do estado de Goiás, e apli-
cados aos gestores ou responsáveis técnicos pelos resí-
duos gerados nas unidades visitadas, com o intuito de 
levantar informações sobre as etapas de segregação, 
acondicionamento, armazenamento interno e externo, 
transporte, tratamento e disposição final, baseado na 
Resolução CONAMA n0 358 (CONAMA, 2005) e na RDC 
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n0 306 (ANVISA, 2004). Foram abordadas também, per-
guntas referentes ao conhecimento e treinamento dos 
funcionários. O formulário utilizado no presente traba-
lho foi submetido ao Comitê de Ética em pesquisa da 
Universidade Federal de Goiás, sendo aprovado con-
forme o Parecer 391.907/2013, sendo composto de 16 
questões, descritas a seguir:

1.	 As unidades de saúde possuem o Plano de Geren-
ciamento de Resíduos do Serviço de Saúde (PGRSS)? 
( ) SIM ( ) NÃO

2.	 Em caso afirmativo, qual profissional/empresa foi 
responsável pela confecção do PGRSS? 

3.	 Há a separação dos resíduos por classes? ( ) SIM ( ) NÃO

4.	 Quais são as classes de resíduos gerados nas unida-
des de saúde? ( ) A ( ) B ( ) C ( ) D ( ) E

5.	 É realizado algum tipo de aproveitamento ou bene-
ficiamento dos resíduos da classe D, nas unidades 
de saúde? ( ) SIM ( ) NÃO

6.	 Os resíduos da classe D são destinados à coleta se-
letiva? ( ) SIM ( ) NÃO

7.	 Qual a quantidade de resíduos gerados por classe A, 
B, C, D e E? (kg/mês, kg/semana)?

8.	 Houve treinamento para os funcionários em relação 
à classificação, segregação e acondicionamento cor-
reto dos resíduos? ( ) SIM ( ) NÃO

9.	 Os funcionários responsáveis pelo manejo dos RSS 
fazem uso de equipamentos de proteção (indivi-
duais e coletivos)? ( ) SIM ( ) NÃO

10.	Forma de armazenamento externo, o local possui 
quais características: ( ) Abrigo coberto e imper-
meabilizado; ( ) Exclusivo; ( ) Identificado; ( ) Não há 
abrigo

11.	Frequência de coleta dos resíduos? ( ) semanal; 
( ) mensal; ( ) quinzenal;outra/qual?

12.	Responsável pela coleta de RSS nas unidades de 
saúde? ( ) Prefeitura; ( ) Empresa Terceirizada. 
Se empresa, qual o nome?

13.	É realizado algum tipo de tratamento dos resíduos 
nas unidades de saúde? ( ) Autoclave; ( ) Queima a 
céu aberto; ( ) Micro-ondas; ( ) Outra; ( ) Nenhuma 

14.	Qual tratamento/destinação final é realizado pela 
empresa responsável pela coleta dos resíduos? 
( ) Incineração; ( ) Autoclavagem; ( ) Queima a céu 
aberto; ( ) Micro-ondas; ( ) Disposição em aterro; 
( ) Lixão; ( ) outra. Qual?

15.	É cobrado pela empresa algum valor pelo tratamen-
to dos resíduos (Kg)? ( ) Sim, quanto?; ( ) Não

16.	Qual é o veículo utilizado para coleta dos resíduos? 
( ) Veículo destinado a coletar exclusivamente lixo 
das unidades de saúde hospitalares; ( ) Veículo des-
tinado a coletar o lixo comum; ( ) Outro/qual?

Para a realização do estudo foram pesquisadas 142 
unidades de saúde públicas incluindo postos e uni-
dades básicas de saúde da família, hospitais, clínicas 
odontológicas e secretarias de saúde do âmbito mu-
nicipal (BRASIL, 2010) nos 17  municípios do estudo, 
que representam 6,91% dos 246 municípios goianos, 
englobando 4,03% da população (259.701 habitantes) 
do estado, que possui 6.434.048 habitantes, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010). 

A escolha dos municípios foi realizada em função da 
distribuição espacial pelo estado de Goiás, que permi-
te avaliar todas as suas regiões, e pela variação popu-
lacional de cada município, aliados ao fato dos serviços 
de água e esgoto não serem operados pela Companhia 
Saneamento de Goiás (SANEAGO) e sim pela prefei-
tura local por meio de autarquias, secretarias ou sem 
nenhuma gestão. Esses municípios estão destacados 
na Figura 1, juntamente com as quantidades existen-
tes de unidades de saúde públicas, objeto de estudo 
da pesquisa. A área de estudo inicial foi composta por 
21  municípios, porém, em 1 não foi possível marcar 
a visita e 3 deles não aceitaram participar e não pu-
deram ser incluídos nesta pesquisa conforme as exi-
gências do Comitê de Ética da UFG, embasado pela 
Resolução CNS n0 196/1996 que contém as diretrizes 
e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 
seres humanos.

A coleta de dados foi iniciada em fevereiro de 2013 e 
dividida em três etapas: 

1.	 contato telefônico e apresentação do projeto ao 
gestor responsável pelos RSS do município; 
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Figura 1 – Estado de Goiás com a distribuição espacial dos 17 municípios integrantes 
da pesquisa e a quantidade existente de unidades públicas de saúde. 

N0 Municípios População 
(Hab.)*

Número de 
unidades de 

saúde pública 
municipal**

1 Abadiânia 17.326 13
2 Cachoeira de Goiás 1.436 02
3 Catalão 94.896 33
4 Chapadão do Céu 8.042 06
5 Colinas do Sul 3.575 07
6 Corumbá de Goiás 10.829 04
7 Faina 7.064 08

8 Guarinos 2.221 02

N0 Municípios População 
(Hab.)*

Número de 
unidades de 

saúde pública 
municipal**

9 Matrinchã 4.510 05
10 Mineiros 58.062 20
11 Mossâmedes 4.940 05
12 Nova Roma 3.504 04
13 Paranaiguara 9.593 07
14 Rio Quente 3.724 03
15 São Simão 18.493 11
16 Trombas 3.553 05
17 Vicentinópolis 7.993 07
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2.	 aplicação do formulário aos gestores; e 

3.	 observação direta dos procedimentos referentes 
aos resíduos nas unidades de saúde, verificando as 
etapas do gerenciamento que são realizadas no in-
terior das mesmas. 

Os dados coletados foram subdivididos e relacionados com 
as diferentes etapas do gerenciamento, com o objetivo de 
avaliá-los conforme legislação pertinente. Para isso, utili-
zou-se como recurso metodológico o software Excel para 
inserção dos dados por meio de planilhas eletrônicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Nos municípios estudados, verificou-se que há três 
formas de estruturação dos serviços de coleta, trata-
mento e disposição final. Em 13 municípios analisados 
(76,47%) esses serviços são realizados por empresa pri-
vada contratada pela prefeitura. Nota-se ainda que em 
3 municípios (17,64%), a prefeitura compartilha a reali-
zação desses serviços com uma empresa contratada e, 
em apenas 1 município (5,89%), a prefeitura gerencia 
todas as etapas. 

De acordo com a ANVISA (2004), os geradores de RSS 
devem elaborar o PGRSS, que deve conter todas as eta-
pas do gerenciamento, a fim de obter um diagnóstico 
das características quantitativas e qualitativas dos resí-
duos gerados nas unidades de saúde para subsidiar a 
definição de ações para o alcance do manejo eficiente, 
visando à diminuição da produção dos resíduos gerados, 
assim como o seu encaminhamento para o tratamento 
e a disposição adequados. Essas ações refletem na ma-
nutenção da saúde pública e ambiental, bem como na 
proteção dos trabalhadores, sendo essencial a revisão 
periódica e o acompanhamento do plano. Constatou-se 
que as secretarias da saúde de 8 municípios (47,05%) 
possuem o PGRSS, sendo que em 6 desses municípios 
(75%) os planos foram elaborados por profissionais da 
área de enfermagem pertencentes ao quadro funcional 
da própria secretaria municipal, e nos 2 municípios res-
tantes (25%), por empresas contratadas.

Com relação a cursos de capacitações direcionados aos 
profissionais envolvidos no processo, observou-se que 
em 6 municípios (35,29%) não eram oferecidos tais cur-
sos, limitando o conhecimento dos trabalhadores ao que 
foi recebido em sua formação profissional. Dos 9 municí-
pios que não possuem o PGRSS, apenas 4 relataram não 
oferecer cursos de capacitações, enquanto dos 8 municí-
pios que possuem o plano, 2 deles (25%) não o cumpriam 
quanto à promoção das capacitações, evidenciando a fal-
ta de comprometimento com o documento. 

A realização de cursos de capacitação profissional re-
flete diretamente no gerenciamento dos RSS, uma vez 
que o conhecimento quanto aos procedimentos ade-
quados a serem utilizados dentro das unidades é im-
portante para uma segregação efetiva e consequente 
redução. Oli et al. (2016) verificaram em sua pesquisa, 
com 660 questionários aplicados em hospitais públi-
cos e privados do sudeste da Nigéria, que apenas 71 
profissionais haviam participado de algum treinamen-
to referente ao gerenciamento de RSS, corroborando 
a alta geração de resíduos dos hospitais, resultado da 
deficiência na segregação e falta de conhecimento dos 
profissionais de saúde. Araújo et al. (2013), Narendra 
et al. (2013) e Gessner et al. (2013) também obtiveram 
resultados semelhantes quanto ao conhecimento rela-
cionado ao gerenciamento dos RSS pelos profissionais 
de saúde. 

Em todos os municípios estudados nesta pesquisa, os 
funcionários entrevistados relataram a interferência da 
mudança de gestão municipal na organização do esta-
belecimento de saúde, influenciando não somente na 
elaboração do PGRSS nos municípios que não o pos-
suem, mas também na efetivação dos planos dos mu-
nicípios que já possuíam tal plano.

Dentre as soluções para redução dos problemas rela-
cionados com os RSS, a minimização de sua produção é 
uma das melhores opções, o que se torna difícil em de-
corrência do aumento progressivo do uso de materiais 
descartáveis, da dificuldade na manipulação de alguns 
resíduos devido à sua carga infecciosa e à reduzida 
oferta de cursos de capacitação. Portanto, a segrega-
ção correta no momento da geração é a solução mais 
apropriada e deve ser realizada por profissionais cons-
cientes acerca dos problemas que envolvem o manejo 
dos RSS, resultando em uma gestão eficiente (CIPLAK & 
BARTON, 2012).

Em estudo realizado por Araujo et  al. (2013) em um 
hospital público no estado do Piauí, que avaliou o co-
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nhecimento dos enfermeiros sobre as etapas de ge-
renciamento dos RSS, foi verificado que 29,2% dos 
entrevistados não detinham conhecimento suficiente 
sobre esses resíduos, resultando no descarte incorre-
to, podendo comprometer a segregação dos resíduos 
na unidade de saúde. Da mesma forma, Narendra et al. 
(2013) constataram a falta de conhecimento referente 
às legislações pertinentes aos RSS, mesmo pelos profis-
sionais mais capacitados em um hospital em Mysore, 
na Índia, concluindo sobre a importância da educação 
para o aprimoramento das ações relacionadas ao ma-
nejo de RSS.

Outro fator importante relacionado aos trabalhado-
res da limpeza nas unidades de saúde é quanto ao uso 
dos equipamentos de proteção individual (EPI), sendo 
observado que em apenas 1  município pesquisado 
(5,88%) os responsáveis pela higienização da unidade 
de saúde não faziam uso de EPI. Nos demais municí-
pios os profissionais utilizavam somente luvas e botas, 
fato esse também apontado por Pereira et al. (2010), 
comprometendo a proteção do trabalhador em sua 
totalidade, principalmente nos casos em que o geren-
ciamento dos resíduos não é realizado de maneira ade-
quada, aumentando ainda mais os riscos.

Quanto à segregação dos resíduos, todos os gestores 
afirmaram realizar a separação de acordo com as clas-
ses, porém em 5 municípios (29,41%) foi observado o 
improviso dos recipientes de acondicionamento dos 
resíduos do grupo E (Figura 2), não obedecendo às nor-
mas estabelecidas pela ANVISA (2004). Os recipientes 

improvisados não são próprios para esse tipo de acon-
dicionamento, uma vez que não foram submetidos a 
testes que comprovem sua eficiência quanto à rigidez 
e resistência à punctura, ruptura e vazamento como 
estabelecido pela NBR 13853 (ABNT, 1997), além de 
ausência de identificação. 

Em 5 municípios (29,41%) estudados foram encontra-
das irregularidades com relação ao acondicionamen-
to dos resíduos do grupo A (Figura 3), uma vez que, 
na falta de sacos brancos, são utilizados sacos pretos 
e azuis, entrando em divergência com a legislação vi-
gente. Esse tipo de problema também foi encontrado 
em estudos realizados em três hospitais do estado de 
Mato Grosso do Sul onde os resíduos eram acondicio-
nados em recipientes impróprios que extrapolavam o 
limite da capacidade permitida pela RDC n0 306 (ANVI-
SA, 2004), sendo também os sacos frágeis, maximizan-
do os riscos aos trabalhadores e ao meio ambiente no 
momento do transporte interno e externo (TIVIROLLI 
et al., 2010). Esse fato também foi constatado por Pe-
reira et al. (2010) em um hospital público da cidade de 
Campina Grande, na Paraíba. A justificativa encontra-
da na presente pesquisa para esse problema, relatada 
pelos entrevistados, foi a dificuldade na compra desses 
materiais, que depende de verba da prefeitura, prejudi-
cada pela burocracia envolvida no processo de compra.

Em relação aos resíduos recicláveis pertencentes ao 
grupo D, verificou-se que não é realizado o encaminha-
mento para reciclagem em nenhum dos municípios es-
tudados, mesmo naqueles que ofereciam o programa 

Figura 2 – Condições de improviso dos recipientes utilizados para acondicionamento dos resíduos da classe E.
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de coleta seletiva, inviabilizando a reciclagem daqueles 
que poderiam ser comercializados e servir como fonte 
de receita para o hospital, tais como embalagens de 
papelão e sacos plásticos, presentes em grande quan-
tidade nos estabelecimentos de saúde estudados. 
Foi observada a mistura de resíduos da classe D com 
a da classe A em 5 municípios (29,41%), o que dificulta 
uma possível reciclagem e reflete no aumento da quan-
tidade de resíduos infectantes, que são encaminhados 
a um processo de tratamento, elevando os custos para 
a unidade de saúde. Situação semelhante foi verifica-
da por Nicosia et al. (2013) em quatro departamentos 
de um hospital público em Palermo, na Itália, onde os 
resíduos da classe D são destinados ao mesmo saco, 
ou seja, não são segregados de acordo com sua classe. 
Destes, 65,7% eram passíveis de reciclagem, represen-
tando cerca de 34% do total produzido pela unidade, 
sendo imprescindível a implantação de programas de 
coleta seletiva, além de concluir que os resíduos infec-
tantes representam a menor parcela da produção da 
unidade de saúde.

Schneider et  al. (2013), em pesquisa realizada obje-
tivando avaliar os custos com os RSS em um hospital 
escola no Rio Grande do Sul, enfatizam que a segrega-
ção inadequada, além de refletir em elevados custos 
para a unidade, também traz riscos aos profissionais 
de saúde, de higienização e da coleta interna e exter-
na. Portanto, a sensibilização dos responsáveis pela 
gestão dos resíduos nos municípios e nas unidades de 
saúde é essencial para que a etapa de segregação seja 
vista com maior seriedade, oferecendo espaço físico e 

materiais necessários aos profissionais da saúde para 
o manejo adequado, além buscar a inserção de novas 
políticas públicas que beneficiem o cumprimento das 
legislações estabelecidas pelos órgãos responsáveis.

Moreira & Günther (2016) avaliaram, no prazo de um 
ano, quatro unidades básicas de saúde, propondo o 
desenvolvimento de um instrumento facilitador a fim 
de caracterizar a geração dos RSS. Foi observado que o 
montante de resíduos não recicláveis, recicláveis e os 
contaminados, estava, respectivamente, em torno de 
52 a 60%, de 5 a 17% e de 31 a 42%. Os autores con-
cluíram que a falta de capacitação dos profissionais en-
volvidos no processo contribuiu para a segregação dos 
resíduos de forma deficiente. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (WHO, 2014), tipicamente a maior 
parcela de resíduos produzidos em ambientes hospita-
lares é de caráter não perigoso (75 a 90%), enquanto os 
resíduos perigosos representam entre 10 e 25%. Des-
se modo, é possível observar como o conhecimento 
dos profissionais de saúde quanto ao gerenciamento 
adequado dos RSS contribui significativamente para a 
quantidade de resíduos a serem tratados.

Durante a coleta de dados foram encontradas dificul-
dades no levantamento de informações referentes à 
quantificação dos RSS por classe, pois quando a quan-
tificação era existente, apenas a quantidade total do 
resíduo coletado era contabilizada, ou seja, o somató-
rio das classes A, B e E. Dos 17 municípios estudados, 
2 não realizavam a pesagem e não estimavam a massa 
dos RSS gerada e, em outros 2, o entrevistado não pos-

Figura 3 – Condições de improviso dos sacos utilizados para acondicionamento dos resíduos da classe A.
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suía tal informação. Os 13 municípios restantes apre-
sentaram uma variação de geração de resíduos entre 
0,02 e 1,26 kg.hab-1.ano-1, disparidade explicada pela 
variação populacional da área de estudo e pelos órgãos 
geradores de RSS atendidos. Essa variação pode ser ob-
servada na Figura 4, com destaque para o município 
3, que produz 1,26 kg.hab-1.ano-1, e para o município 
4 com 0,64 kg.hab-1.ano-1. Nesses dois municípios os 
serviços de coleta, tratamento e disposição final são de 
responsabilidade da prefeitura, que realiza a coleta nos 
estabelecimentos de saúde municipal e de todos os ge-
radores de RSS do município. Esses estabelecimentos 
incluem farmácias, clínicas veterinárias, odontológicas 
e de estética, entre outros. A quantidade de resíduos 
gerados nos municípios 2, 6, 8, 11, 15 e 16 (Figura 4), é 
aquela estabelecida no contrato para sua retirada, ou 
seja, é um valor estimado mensalmente. Para a quanti-

ficação da produção de RSS gerados diariamente, a for-
ma mais comumente usada é a kg de resíduo por leito 
por dia (kg.leito-1.d-1) e kg de resíduo por paciente por 
dia (kg.paciente-1.d-1), que deve ser definida de acordo 
com as informações fornecidas pelo prestador de ser-
viço, bem como a diversidade das atividades existentes 
nas unidades de saúde. Essa forma de quantificação 
pode ser observada em diferentes estudos, tais como o 
de Debere et al. (2013), que realizaram o levantamento 
em 5 hospitais de Addis Ababa (Etiópia) e verificaram 
que a taxa de geração de RSS variou de 0,361 a 0,669 
kg.paciente-1.d-1. Em um órgão da saúde na Macedônia 
(norte da Grécia) verificou-se que a geração dos RSS foi 
de 0,51 a 1,22 kg.paciente-1.d-1 (SANIDA et al., 2010). 
Na presente pesquisa, devido à falta de informações 
da quantidade total de resíduos dos estabelecimentos 
visitados e da estruturação das unidades, foi utilizada a 
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geração per capita, que relaciona a quantidade de resí-
duos gerados com o número de habitantes do municí-
pio estudado. De acordo com o Panorama de Resíduos 
Sólidos no Brasil referente ao ano de 2012, o estado de 
Goiás coletou cerca de 1,285 kg.hab-1.ano-1, apresen-
tando uma quantidade maior quando comparado aos 
municípios da presente pesquisa (ABRELPE, 2012).

Quanto ao armazenamento externo, observa-se que 
em 2  municípios (11,76%) não havia abrigo e os RSS 
ficavam em um espaço na área do hospital sem nenhu-
ma estrutura de proteção, não sendo de acesso restri-
to, oferecendo riscos aos trabalhadores e à população. 
Foi observado também que 40% dos abrigos visitados 
não possuíam identificação sobre o armazenamento 
de resíduos infectantes.

Em nenhum dos municípios estudados foi encontrada 
a presença de abrigo exclusivo para os resíduos do gru-
po B, conforme estabelece a RDC n0 306, sendo arma-
zenados indevidamente juntamente com o grupo A e 
E. O armazenamento desse tipo de resíduo deve ainda 
seguir as orientações da NBR 12235 (ABNT, 1992) e a 
sua identificação, a NBR 7500 (ABNT, 2009).

Em apenas 3  municípios (17,64%) os sacos contendo 
os resíduos eram armazenados em recipientes ade-
quados, como preconiza a RDC n0 306 (ANVISA, 2004), 
que foram fornecidos pela empresa prestadora de ser-
viço. Já em relação ao tratamento prévio dos resíduos 
dentro das unidades de saúde antes da coleta interna, 
apenas 1 município (5,88%) faz uso do processo de au-
toclavagem, como estabelece a Resolução CONAMA n0 
358 (CONAMA, 2005), acarretando riscos aos trabalha-
dores e ao meio ambiente. 

Em todos os municípios utiliza-se a incineração como 
método de tratamento total ou parcial. Em 2 deles 
(11,76%) esse serviço é prestado pela própria prefeitu-
ra e no restante (88,23%) é realizado por empresa con-
tratada. Nos municípios onde o incinerador é operado 
pela prefeitura, ocorre a queima de aproximadamente 
10 toneladas.mês-1, que corresponde ao tratamento 
do RSS gerado por 23% da população da área de estu-
do. Dessa forma, o funcionamento correto dos equi-
pamentos, tanto dos sistemas municipais quanto das 
empresas contratadas, é de extrema importância, visto 
que apesar da incineração reduzir significativamente 
o volume dos resíduos, libera uma grande variedade e 
quantidade de gases poluentes, tais como metais pesa-

dos, gases ácidos, monóxido de carbono e óxido de ni-
trogênio, podendo causar impactos ao meio ambiente 
e consequentemente à saúde pública, se não tratados 
da forma adequada. Para isso é necessário o incentivo 
no desenvolvimento de novas tecnologias ambiental-
mente seguras para o tratamento dos RSS, levando em 
consideração características relacionadas ao custo e à 
acessibilidade (HOSSAIN et  al., 2011; CIPLAK & BAR-
TON, 2012).

Em 2 municípios (11,76%) os resíduos do grupo E são 
encaminhados devidamente segregados à empresa 
contratada que realiza os serviços de coleta, tratamen-
to e disposição final utilizando a incineração como mé-
todo de tratamento. Os resíduos restantes, incluindo 
os grupos A, B e D, são coletados pelas prefeituras utili-
zando os mesmos profissionais e veículo de coleta dos 
RSU e, em seguida, dispostos em valas no lixão, onde 
são queimados e recobertos com solo. Essa situação 
desencadeia riscos, principalmente aos profissionais 
envolvidos nos processos de coleta interna e externa, 
sendo necessário o uso de EPIs específicos, os quais 
são preconizados pela NBR 12810 (ABNT, 1993). Nes-
sa configuração, a disposição dos RSS diretamente no 
solo, sem qualquer tratamento, o contamina, poden-
do alcançar o lençol freático, comprometendo a saúde 
ambiental da região (GOMES, 2011). De acordo com 
os gestores desses dois municípios, o acúmulo dos re-
síduos do grupo A pode chegar a até dois meses, um 
período muito longo, o que contribui para a geração 
de um forte mau cheiro. Uma forma encontrada para 
tentar minimizar esse problema foi dispor esses resí-
duos no lixão, juntamente com os RSU do município. 
Esse período de tempo entre as coletas diverge do que 
preconiza a norma da NBR 12.810 (ABNT, 1993), na 
qual são estabelecidos que os intervalos máximos de 
coleta não devem ultrapassar 24 horas, podendo ser 
realizada em dias alternados, desde que os resíduos do 
grupo A estejam armazenados em um local com tem-
peratura inferior a 4° C. Verificou-se que as frequências 
de coleta quinzenal e mensal se destacaram com 41% 
cada uma (Figura 5), porém, somente 3  municípios 
(17,6%) dispunham de refrigerador para o armazena-
mento desse resíduo.

Nos municípios onde ocorrem longos períodos de 
armazenamento, os principais motivos relatados 
pelos gestores estão relacionados ao difícil acesso à 
cidade, com vias sem pavimentação e estradas pre-
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cárias, e pela pequena quantidade de RSS produzi-
da, prejudicando a relação custo-benefício para as 
empresas que realizam o trabalho. Nota-se que, nos 

municípios com menor contingente populacional, a 
frequência de coleta é menor em função da menor 
geração de RSS.

CONCLUSÃO
Apesar do conhecimento dos gestores sobre a obriga-
toriedade da implantação do PGRSS e sua aplicação 
no cotidiano dos profissionais, constatou-se que ape-
nas 47,05% dos municípios possuíam esse documen-
to, o que resulta em falhas no cumprimento das eta-
pas do gerenciamento em sua totalidade, refletindo 
no aumento de material contaminado e no descarte 
em local inapropriado. 

As informações sobre a caracterização quantitativa e 
qualitativa dos RSS são deficientes, o que dificulta a 
completa avaliação. A obtenção desses dados é essen-
cial para o planejamento das ações tanto no âmbito de 
capacitações dos profissionais quanto para diminuição 
dos custos. Desse modo, os gestores devem estabele-
cer rotinas nas unidades de saúde, a fim de promover 

esforços na segregação efetiva na fonte geradora, o 
qual deve estar em consonância com a implantação de 
programas de capacitações de forma contínua, buscan-
do o aperfeiçoamento de técnicas seguras voltadas ao 
manejo adequado.

Em relação à disposição final, dois municípios ainda 
dispõem parte dos RSS em lixões, apesar do conhe-
cimento sobre sua periculosidade e diante das leis 
existentes. Os gestores das unidades de saúde e o 
Poder Público devem promover o cumprimento das 
legislações existentes e o apoio na busca de novos 
métodos de tratamento, que sejam acessíveis a to-
dos os municípios (incluindo os com dificuldade de 
acesso), além da disponibilização de recursos para 
infraestrutura e insumos, reconhecendo a gestão 

Figura 5 – Frequência de coleta dos resíduos de serviços de saúde.
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adequada dos RSS como ação indispensável para a 
manutenção da saúde coletiva. 

A consolidação de procedimentos de gerenciamento 
dos RSS nas unidades de saúde é primordial, uma vez 
que nos municípios estudados foi encontrada uma for-
te intervenção política, influenciando no andamento 
dos processos de gestão dos resíduos.

O presente trabalho permitiu concluir que a gestão 
segura dos RSS é imprescindível para a qualidade do 
ambiente hospitalar, reduzindo riscos aos profissionais 

da saúde, dos pacientes e do meio ambiente. Nota-se 
uma tendência no aumento da geração de RSS devido 
ao uso cada vez maior de materiais descartáveis em 
decorrência da preocupação quanto à seguridade dos 
pacientes, porém, esse avanço deve ser acompanhado 
de ações cada vez mais pontuais no gerenciamento dos 
resíduos dentro das unidades de saúde, visando sua 
minimização por meio da segregação adequada, além 
do incentivo à reciclagem dos resíduos do grupo D, que 
são passíveis desse processo, o que contribui para a 
qualidade ambiental da localidade.
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